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DECRETO N° 1.845. DE 06 DE ABRIL DE 2020.

“FICA MANTIDA AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO DECRETO 
N° 1.844, DE 23 DE MARÇO DE 2020, PARA FINS DE 
PREVENÇÃO E DE ENFRENTAMENTO À EPIDEMIA CAUSADA 
PELO COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS) E ESTABELECE 
OUTRAS MEDIDAS, NO MUNICÍPIO DE JACUPIRANGA”.

DÉBORA CRISTINA VOLPINI ANDRÉ, Prefeita do Município de 
Jacupiranga, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais 
previstas no artigo 65, inciso XVIII, da Lei Orgânica Municipal, nos termos declarado 
pela Organização mundial da Saúde, Ministério da Saúde e Secretaria do Estado da Saúde;

CONSIDERANDO a existência de pandemia do COVID-19, nos termos declarado pela 
Organização Mundial da Saúde, Ministério da Saúde e Secretaria do Estado da Saúde;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante 
políticas sociais e econômicas que visem ã redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, 
na forma do artigo 196 da Constituição da República;

CONSIDERANDO os Decretos Municipais n° 1.838, de 16 de março de 2020, Decreto n° 
1.840, de 18 de Março de 2020, Decreto n° 1.843, de 20 de Março de 2020 e 1.844, 23 de 
Março de 2020, que dispôs sobre a criação e nomeação de membros do Comitê de Avaliação e 
Combate ao Coronavírus e Medidas Temporárias de Prevenção ao COVID-19;

CONSIDERANDO que o combate à pandemia do coronavírus (COVID-19) está impondo 
restrições à população (quarentena);

CONSIDERANDO o estado de calamidade pública declarado por meio do Decreto Municipal 
n° 1.844, de 23 de março de 2020;

DECRETA:

Art. Io Fica prorrogado ate o dia 22 de Abril de 2020 o isolamento social e a suspensão das 
atividades consideradas não essenciais em todo o território do Município de Jacupiranga a 
contar da data de publicação deste Decreto, para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus).

CAPITULO I
DAS MEDIDAS GERAIS DE PREVENÇÃO AO COVID-19

Art. 2o As autoridades públicas, os servidores e os cidadãos deverão adotar todas as medidas e 
providencias necessárias para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus), observado o disposto neste Decreto.
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Parágrafo único. São medidas sanitárias, de adoção obrigatória por todos, para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), dentre 
outras:
I -  a observância do distanciamento social, restringindo a circulação, as visitas e as reuniões 
presenciais de qualquer tipo, ao estritamente necessário;
II -  a observância de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, antes e após a 
realização de quaisquer tarefas, com a utilização de produtos assépticos, como sabão ou álcool 
em gel setenta por cento, bem como da higienização, com produtos adequados, dos 
instrumentos domésticos e de trabalho;
ITT -  a observância de etiqueta respiratória, cobrindo a boca com o antebraço ou lenço 
descartável ao tossir ou espirrar.

Art. 3o São de cumprimento obrigatório por estabelecimentos comerciais e industriais, 
restaurantes, padarias, bares e lanchonetes quando permitido o seu funcionamento, para fins de 
prevenção à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), as seguintes medidas:

I - higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre quando do inicio 
das atividades, as superfícies de toque (mesas, equipamentos, cardápios, teclados, etc.), 
preferencialmente com álcool em gel setenta por cento ou outro produto adequado;
II - higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a cada três horas, 
durante o período de funcionamento e sempre quando do inicio das atividades, os pisos, as 
paredes, os forros e os banheiros, preferencialmente com água sanitária ou outro produto 
adequado;
III - manter à disposição, na entrada do estabelecimento e em local de fácil acesso, álcool em 
gel setenta por cento, para a utilização dos clientes e dos funcionários do local;
IV - manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados limpos 
(filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa aberta ou qualquer 
outra abertura, contribuindo para a renovação de ar;
V  - manter disponível “k it” completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes e de 
funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel setenta por cento e toalhas de papel 
não reciclado;
VI -  manter louças e talheres higienizados e devidamente individualizados de forma a evitar a 
contaminação cruzada;
VII - adotar sistemas de escalas, de revezamento de turnos e de alterações de jornadas, para 
reduzir fluxos, contatos e aglomerações de seus funcionários;
VIII -  diminuir o número de mesas ou estações de trabalho ocupadas no estabelecimento de 
forma a aumentar a separação entre elas, diminuindo o número de pessoas no local e 
garantindo o distanciamento interpessoal de, no mínimo, dois metros;
IX  -  manter fixado, em local visível aos clientes e funcionários, de informações sanitárias 
sobre higienização e cuidados para a prevenção do COVID-19 (novo Coronavírus);
X  -  instruir seus empregados acerca da obrigatoriedade da adoção de cuidados pessoais, 
sobretudo da lavagem das mãos ao fim de cada turno, da utilização de produtos assépticos 
durante o desempenho de suas tarefas, como álcool em gel setenta por cento, da manutenção da 
limpeza dos instrumentos de trabalho, bem como do modo correto de relacionamento com o 
público no período de emergência de saúde pública decorrente do COVID-19 (novo 
Coronavírus);
X I- afastar, imediatamente, em quarentena, independentemente de sintomas, pelo prazo 
mínimo de quatorze dias, das atividades em que exista contato com outros funcionários ou
o público, todos os empregados que regressarem de localidades em que haja
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comunitária do COVID-19, conforme boletim epidemiológico do Ministério da Saúde, bem 
como aqueles que tenham contato ou convívio direto com caso suspeito ou confirmado;
XII -  afastar, imediatamente, em quarentena, pelo prazo mínimo de quatorze dias, das 
atividades em que exista contato com outros funcionários ou com o público todos os 
empregados que apresentem sintomas de contaminação pelo COVID-19.

Parágrafo único. O distanciamento interpessoal mínimo de dois metros de que trata o inciso
VIII deste artigo pode ser reduzido para o mínimo de um metro no caso de utilização de 
Equipamentos de Proteção Individual -  EPIs -  adequados para evitar contaminação e 
transmissão do COVID-19 (novo Coronavírus).

CAPÍTULO II
DO ISOLAMENTO DOMICILIAR DE PESSOAS COM IDADE IGUAL OU 

SUPERIOR A 60 (SESSENTA) ANOS

Art. 4o. Fica determinada a abordagem para orientação do isolamento domiciliar de pessoas 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos para enfrentamento da calamidade pública do 
COVID-19 (novo Coronavírus) no Município de Jacupiranga.

Art. 5o. Fica recomendado aos empregadores a designação dos seus empregados com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos para realizar as atividades de forma remota.

CAPÍTULO III
DAS MEDIDAS EMERGEN CIAIS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL

Art. 6o. Fica suspenso o atendimento ao público em geral no âmbito da administração pública, 
até o dia 22 de Abril de 2020.

Art. 7o. Os Diretores da administração pública municipal direta e indireta adotarão as 
providências necessárias para, no âmbito de suas competências:
I - limitar o atendimento presencial ao público apenas aos serviços essenciais, observada a 
manutenção do serviço público, preferencialmente por meio de tecnologias que permitam a sua 
realização à distância;
II - organizar as escalas de seus servidores, empregados e estagiários de modo a reduzir 
aglomerações e evitar circulação desnecessária no âmbito das repartições, de modo a 
desempenhar as suas atividades preferencialmente por meio de teletrabalho, sempre que 
possível, dispensando-os, se necessário, do comparecimento presencial, sem prejuízo de suas 
remunerações ou bolsas-auxílio;
III - determinar que os gestores dos contratos orientem que as empresas prestadoras de 
serviços terceirizados procedam ao levantamento de quais são os seus empregados que se 
encontram no grupo risco para avaliação da necessidade de haver suspensão ou a substituição 
temporária na prestação dos serviços desses terceirizados; e
IV  - estabelecer, mediante avaliação das peculiaridades de cada atividade e da diminuição do 
fluxo dos respectivos servidores pelas medidas emergenciais de prevenção da transmissão do 
COVID-19 (teletrabalho e revezamento), observadas as necessidades do serviço público, a 
implantação de revezamento de turno ou a redução dos serviços prestados pelas empresas 
terceirizadas ou, ainda, a redução dos postos de trabalho dos contratos de prestação de serviço, 
limitadamente ao prazo de vigência deste Decreto, caso em que deverá ser com unicada^
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empresa da decisão, bem como da redução do valor proporcional aos custos do vale-transporte 
e auxílio-alimentação que não serão por ela suportados.

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8o. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, 
acrescendo-se outras, a depender da fase epidemiológica do contágio e da evolução dos casos 
no Município.

Art. 9o. As medidas restritivas dos Decretos sobre o COVID-19 são baseadas nas evidências 
científicas e análises sobre as informações estratégicas em saúde, observado o indispensável à 
promoção e à preservação da saúde pública, para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), com fundamento no art. 3o da Lei 
Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020.

Art. 9o. Ficam revogadas as disposições em contrário dos Decretos n° 1.838, de 16 de março de 
2020, Decreto n° 1.840, de 18 de março de 2020, Decreto n° 1.843, de 20 de Março de 2020 e 
Decreto n° 1.844, de 23 de Março de 2020.

Art. 10°. Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Jacupiranga, 06 de Abril de 2020.

ÍTINA VOLPINIANDRE
Prefeita Municipal

Registrado e publicado na data supra

ANGELtW OSA VIEIRA
Diretor do Depro. de Administração

GIULIANO NOJtBERTQ FOGAÇA
Procurador Jurídico
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